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Comissão Mista da Reforma Tributária dá início aos trabalhos para unificação dos textos das PECs n. 45/2019 
e 110/2019

A Comissão Mista da Reforma Tributária realizou sua primeira reunião nesta quarta-feira, dia 04/03/2020, sob 
a presidência do Senador Roberto Rocha. Nessa oportunidade, ficou designado como relator o Deputado 
Aguinaldo Rocha e como sub-relator o Deputado Major Olímpio.

Referida Comissão foi instalada no dia 19/02/2020 com o objetivo central de unificar o texto das propostas 
originárias das duas casas do Congresso Nacional.

O colegiado, composto por 25 membros de cada uma das casas, terá o prazo de 45 dias para elaboração 
de uma proposta unificada contemplando o texto das PECs n. 45/2019 e 110/2019, originárias, respectiva-
mente, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Na reunião inaugural realizada na data de ontem, foi apresentado o esboço de plano de trabalho da Comis-
são, que, ainda em discussão, deverá ser consolidado até a próxima semana.

No cronograma, que inclui a realização de reuniões ordinárias e audiências públicas, a Comissão pre-
tende ouvir representantes do Governo Federal, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,               
representantes da sociedade civil, nesta compreendida os segmentos de indústria, comércio, agronegócio, 
serviços, turismo, setor financeiro, setor exportador, trabalhadores, consumidores e de economia digital.

A proposta inicial do plano de trabalho, que deverá ser debatida na sessão da próxima semana, ficou defi-
nida no seguinte sentido:

Data Atividade Tema Participantes

10/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem
Internacional

Rita de La Feria - Professora da Universidade de 
Leeds, no Reino Unido

11/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem Federal Paulo Guedes - Ministro do Estado da Economia

17/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem Estadual Secretário Rafael Fonteles - Presidente do Comitê 

Nacional de Secretários Estaduais de Fazenda

18/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem Municipal Confederação Nacional de Municípios (“CNM”) e 

Frente Nacional de Prefeitos (“FNP”)

24/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem do Setor Privado Pendente de definição

25/03/2020
Audiência 

Pública
Abordagem sobre Economia Digital Pendente de definição

28/04/2020 Reunião
Unificação dos textos e apresen-

tação do relatório Membros da Comissão

05/05/2020 Reunião Votação do relatório Membros da Comissão

06/05/2020 Reunião
Envio do relatório e encerramento 

dos trabalhos da Comissão Membros da Comissão

05.03.2020
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Além de exposição do plano de trabalho, diversos parlamentares fizeram o uso da palavra para, de modo 
geral, tecer considerações acerca da importância de se implementar uma reforma tributária, sobretudo 
em razão da complexidade e do caráter regressivo do sistema atual.

Ambas as PECs propõem a substituição de tributos de competência de todos os entes da federação pelo 
denominado Imposto Sobre Bens e Serviços (“IBS”). Entretanto, as propostas apresentam diferenças 
relevantes quanto às alíquotas, competência para sua definição e a forma de repartição da receita, além 
das regras de transição.

O Schneider, Pugliese, promoverá o acompanhamento in locu dos trabalhos da Comissão Mista da     
Reforma Tributária e informa que está à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos sobre o tema.
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